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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º  01/2014/PRES
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições legais, 

CONSIDERANDO o interesse público na criação de mecanismos tendentes a combater a crescente violência nos espetáculos desportivos, sobretudo nos estádios de futebol, e a conferir maior efetividade aos direitos e garantias previstos no Estatuto de Defesa do Torcedor;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Poder Judiciário procurar, nos limites de suas atribuições constitucionais, alternativas na política judiciária que combatam a violência urbana, em especial nos espaços públicos destinados às práticas desportivas e tornem a Justiça acessível a todos;
CONSIDERANDO que o direito ao lazer proporcionado pelos espetáculos desportivos em geral e, especialmente, pelos jogos de futebol, merece, em nossa cultura, redobrada atenção dos poderes públicos, sobretudo no que atine à segurança e à comodidade das praças desportivas;

CONSIDERANDO que a eficácia da lei federal denominada "Estatuto do Torcedor" somente será atingida com a criação de instrumentos e mecanismos jurídicos adequados à especificidade da demanda, a qual, por sua complexidade, implica a adoção de medidas que, até mesmo, extrapolam os limites de competência dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 5º, inciso LXXVIII, e 125, § 7º – ambos da Constituição Federal, bem assim nos arts. 94 da Lei nº 9.099/95, 41, inciso I, da Lei n. 10.671/03, 4º da Lei n. 12.299/10 – que acrescentou o artigo 41-A ao Estatuto do Torcedor – e 176 do Código de Processo Civil,

RESOLVE ad referendum do egrégio Tribunal Pleno:

Art. 1º Fica instalado o serviço de atendimento denominado Juizado Especial do Torcedor – JET – do Estado de Mato Grosso.

Art. 2º O Juizado Especial do Torcedor funcionará nos locais destinados à realização de eventos futebolísticos ou de outras modalidades esportivas, em instalações cedidas pela entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo, ou pela entidade responsável pela organização da competição; na falta de tais acomodações, em Unidade Móvel do Poder Judiciário, devidamente aparelhada, posicionada em local próximo ao da realização do evento.

Art. 3º O Juizado Especial do Torcedor será competente para processar e executar os feitos criminais relativos a infrações de menor potencial ofensivo, assim definidas na Lei n. 9.099/95, especialmente as decorrentes da aplicação do Estatuto do Torcedor.

Parágrafo único. Ao Juiz designado caberá, também, a apreciação de pedidos relativos à defesa da criança, do adolescente e do idoso, desde que compreendidos no âmbito de sua competência e jurisdição.

Art. 4º O Juizado Especial do Torcedor funcionará com, no mínimo, um juiz, um servidor do Poder Judiciário, um representante do Ministério Público, um defensor público ou advogado indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil e um delegado de polícia.

Art. 5º O magistrado responsável pelo Juizado Especial do Torcedor será, na Capital, o titular do Juizado Especial Criminal Unificado ou, na falta deste, quem o substitua ou ainda quem for designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça, mediante indicação do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais.

Parágrafo único. Nas Comarcas do interior será responsável o Magistrado do Juizado Especial Criminal, quem o substitua ou ainda quem for designado pelo Presidente do Tribunal de Justiça, mediante indicação do Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais.

Art. 6º O Presidente do Tribunal de Justiça poderá, ouvido o Conselho de Supervisão, firmar convênios com entidades públicas, a fim de dar suporte funcional e material ao Juizado Especial do Torcedor.

Art. 7º O Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais disciplinará, mediante portaria, o disposto nesta Resolução.

Art. 8º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Cuiabá, 07 de fevereiro de 2014.

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

Presidente do Tribunal de Justiça
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